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Prefeito Marinho se reúne com 
diretores da Copasa e Copanor 

para tratar de uma Parceria 
Público Privada para prestação 

de serviço de saneamento 
básico em Teófilo Otoni

O prefeito de Teófilo Otoni, Fábio Marinho dos Santos, recebeu na quarta-feira 
(13/8/2025), em seu gabinete, o consultor sênior – especialista em saneamento básico e con-
cessões do banco mundial, Guilherme Abdala Mundin; o superintendente executivo da Co-
panor e gestor do Programa Água dos Vales, João Luiz Teixeira Andrade e o economista na 
Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais, João Vítor, para tratar da Parceria Público 
Privada – para um novo prestador do serviço de saneamento básico em Teófilo Otoni. Página 2

Sasi 2025: Inscrições 
abertas para o vestibular 

seriado da UFVJM
Estão abertas as ins-

crições para o processo de 
Seleção Seriada (Sasi) da 
UFVJM 2025. O prazo pa-
ra se inscrever vai até o pró-
ximo dia 19 de agosto e vale 
para os candidatos de todas 
as fases (1ª, 2ª e 3ª), incluin-
do aqueles que obtiveram 
isenção total ou parcial da ta-
xa de inscrição. Sobre a Sasi 
- O vestibular seriado pró-
prio da UFVJM é realizado 
anualmente em três etapas: - 
1ª etapa: prova com os con-
teúdos referentes ao 1º ano 
do Ensino Médio. Página 2

Programa "Restaurar" 
realiza mais uma ação 

educativa com agressores
O "Restaurar – Progra-

ma Multidimensional de 
Atendimento na Violência 
contra Mulheres, Crianças 
e Adolescentes" realizou, 
no começo de agosto, no 
Fórum Desembargador Fa-
ria e Sousa, na Comarca de 
Caratinga, no Leste do Esta-
do, uma nova ação voltada 
a cerca de 100 agresso-
res, programa do Tribunal 
de Justiça – MG. Página 5

Receita Estadual de Minas faz 
operação contra falsificação de 

embalagens de sabão em pó

A Receita Estadual de Minas Gerais, por intermédio da Delegacia Fiscal de Divinópo-
lis, Centro-Oeste do estado, e com o apoio do seu Núcleo de Atividades Fiscais Estratégicas 
(Nafe), deflagrou mais uma ação de combate ao comércio de sabão em pó de origem clandes-
tina. Dessa vez, a operação “Que papelão” focou na falsificação de embalagens usadas para 
colocar o produto ilegal no comércio. O alvo foi uma gráfica, em Belo Horizonte. Página 6
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Cidade/Gerais
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO 

JEQUITINHONHA E MUCURI - (UFVJM)

Sasi 2025: Inscrições 
abertas para o vestibular 

seriado da UFVJM
Estão abertas as ins-

crições para o processo de 
Seleção Seriada (Sasi) da 
UFVJM 2025. O prazo pa-
ra se inscrever vai até o pró-
ximo dia 19 de agosto e 
vale para os candidatos de 
todas as fases (1ª, 2ª e 3ª), 
incluindo aqueles que obti-
veram isenção total ou par-
cial da taxa de inscrição. 

Sobre a Sasi - O ves-
tibular seriado próprio da 
UFVJM é realizado anual-
mente em três etapas: - 1ª eta-
pa: prova com os conteúdos 
referentes ao 1º ano do Ensi-
no Médio; - 2ª etapa: prova 
com os conteúdos referentes 
ao 2º ano do Ensino Médio; 
- 3ª etapa: Não tem prova. 

A UFVJM aproveita a 
nota do Enem realizado no 
ano referente à 3ª etapa da 
Sasi. Mas o candidato tem 
que fazer a inscrição nor-

malmente, escolhendo o cur-
so e o grupo de vagas ao qual 
deseja concorrer. Caso o es-
tudante não participe da 1ª 
etapa no tempo certo, é per-
mitida a realização das 1ª e 2ª 
etapas juntas. Vale ressaltar 

que, ao final de cada etapa, 
o candidato tem acesso à no-
ta obtida, e a escolha do cur-
so pretendido é feita apenas 
na 3ª etapa. (Divisão de Jor-
nalismo e Imprensa/ Direto-
ria de Comunicação Social).

Curso EaD: Lei Maria da 
Penha e pacote antifeminicídio 

na investigação criminal

Prefeito Marinho se reúne 
com diretores da Copasa 

e Copanor para tratar 
de uma Parceria Público 

Privada para prestação de 
serviço de saneamento 
básico em Teófilo Otoni

Estão abertas, até a próxi-
ma terça-feira (19/8), as inscri-
ções para a 2ª edição do curso 
Lei Maria da Penha e pacote 
antifeminicídio na investiga-
ção criminal, promovido pela 
Polícia Civil de Minas Ge-
rais (PCMG), na modalida-
de de Educação a Distância 
(EaD). A capacitação é aber-
ta a servidores da PCMG e 
público em geral. Realizado 
por meio da Academia de Po-
lícia Civil (Acadepol), o cur-
so será realizado entre os dias 
25 de agosto e 3 de setembro, 
com carga horária de 20h/a.

O objetivo é conhecer, 
discutir e analisar os conceitos 
de gênero e violência, bem co-
mo compreender os processos 

O prefeito de Teófi-
lo Otoni, Fábio Marinho 
dos Santos, recebeu na 
tarde desta quarta-feira 
(13/8/2025), em seu ga-
binete, o consultor sênior 
– especialista em sanea-
mento básico e concessões 
do banco mundial, Gui-
lherme Abdala Mundin; o 
superintendente executi-
vo da Copanor e gestor do 
Programa Água dos Vales, 
João Luiz Teixeira Andra-
de e o economista na Com-
panhia de Desenvolvimento 
de Minas Gerais – Copasa, 
João Vítor, para tratar da 
Parceria Público Privada 
– para um novo prestador 
do serviço de saneamen-
to básico em Teófilo Otoni.

Vereadores, secretá-
rios e imprensa também 
participaram da reunião, 
e após o prefeito e con-
vidados debateram a si-
tuação da prestação de 
serviços da Copasa e Co-
panor em Teófilo Otoni, 
foi aberto espaço para 
perguntas, pelos vereado-
res, secretários e impren-
sa, e a voz que ecoou foi 
uníssona, inúmeras crí-
ticas sobre os serviços 
da Copasa e Copanor. O 
ponto alto foi o que acon-
teceu recentemente em 
Teófilo Otoni, o desabas-
tecimento de água em vá-
rios bairros da Zona Sul, 
ficando os moradores por 
quatro ou cinco dias sem 
água em suas residências.

O prefeito Marinho 
esteve em Belo Horizon-
te na semana passada, em 
tratativas com a Copasa, 

de encaminhamento de pro-
blemas relacionados às violên-
cias com base no gênero e as 
violências contra mulheres em 
situação de vulnerabilidade ou 
hipervulnerabilidade. Para se 

inscrever, acesse a platafor-
ma EaD: https://ead.policia-
civil.mg.gov.br/moodle/mod/
page/view.php?id=23805 (In-
formações/Imagem: assesso-
ria de comunicação/ PCMG).

após o desabastecimen-
to de água na Zona Sul 
que, inclusive, teve inter-
venção do Procon Muni-
cipal, após manifestação 
de uma moradora revol-
tada com a falta de água 
em sua casa. Nesta quar-
ta-feira (13), a reunião foi 
para finalizar a realização 
da Parceria Público Pri-
vada. O prefeito enfatiza 
que a Copasa e a Copanor, 
empresas responsáveis por 
realizar a captação e dis-
tribuição de água para a 
nossa região – e na zona 
rural – porque uma parte 
é Copasa, outra é Copa-
nor, não têm mais capa-
cidade de investimento.

Em coletiva de impren-
sa, Marinho informou que, 
desde o início do ano, tem 
reunido com a Secretaria 
de Governo de Minas Ge-
rais, a Codemge, a dire-
ção da Copasa e Copanor, 
para estudar uma forma 
de resolver os problemas 
que a população de Teó-
filo Otoni vem enfrentan-
do com relação – não só do 
fornecimento, mas a recom-
posição das obras que são 
realizadas aqui, através da 
Copasa. “Após várias reu-
niões, nós estudamos uma 
modelagem que foi apre-

sentada pelo Governo de 
Minas, pela Copasa, e a 
solução encontrada é uma 
Parceria Público Privada, 
como já acontece em ou-
tras áreas de atuação do 
estado”, disse o prefeito.

Concluída a reunião, 
após vários pronunciamen-
tos, os vereadores solicita-
ram tratar do assunto com 
mais cautela, devido ao des-
crédito com a Copasa e a 
Copanor, para não incorrer 
no que já acontece há anos 
na cidade, reclamações por 
todos os cantos. O prefei-
to garantiu que vai tirar a 
Copasa e Copanor daqui 
de Teófilo Otoni, deixando 
bem claro, que não haverá 
privatização dos serviços.

Caso a empresa que 
venha a prestar os serviços 
em Teófilo Otoni não ga-
ranta o que ficar acorda-
do, Marinho foi enfático ao 
dizer que: “Nós inserimos 
uma cláusula nesse con-
trato que dá ao município 
a possibilidade de revogar 
unilateralmente, ou seja, a 
seu interesse, essa Parceria 
Público Privada. É uma ga-
rantia que nós temos, se os 
indicadores, as metas, que 
o prestador irá se compro-
meter através de um contra-
to, não sejam cumpridos”.



3Sexta-feira, 15 de agosto de 2025
DIÁRIO TRIBUNA

www.diariotribuna.com.br | tribunadomucuri@gmail.com | facebook.com/diariotribuna

Gerais
Cemig realiza leilão 
de imóveis em Belo 

Horizonte, Juiz de Fora, 
Uberlândia e outras 

regiões de Minas

 Imóveis estrategica-
mente localizados em bair-
ros valorizados em Juiz de 
Fora e Uberlândia são as 
principais ofertas do Leilão 
de Imóveis da Companhia 
Energética de Minas Gerais 
(Cemig), uma das maiores 
concessionárias de energia 
elétrica do Brasil. Além de-
les, estão sendo ofertados 
imóveis em Belo Horizon-
te e em municípios do Nor-
te de Minas, Sul de Minas e 
Vale do Jequitinhonha. In-
teressados poderão dar lan-
ces até o próximo dia 18/9. 

As ofertas incluem 
um imóvel composto de 
três lotes, no bairro Gu-
tierrez, em Belo Horizonte, 
com 1.380 metros quadra-

dos. Também está sendo 
negociado um prédio co-
mercial localizado na Rua 
Osório de Almeida, 102, 
no bairro Poço Rico, em 
Juiz de Fora, na Zona da 
Mata. Em Uberlândia, no 
Triângulo, está sendo ofe-
recido, no leilão, o lote lo-
calizado em área nobre da 
cidade, na Rua das Papou-
las, no bairro Cidade Jar-
dim. A área do imóvel é de 
6.012 metros quadrados. 
No Sul de Minas, um pré-
dio comercial, localizado 
na Rua Ribeirão Verme-
lho, n° 10, com área total 
de 2.764 metros quadrados, 
também recebe ofertas.

Imóveis rurais - Em 
Cristália, no Norte de Mi-

nas, serão leiloados dois lo-
tes rurais na Fazenda Santa 
Cruz Rocinha. Também 
em Itamarandiba, no Je-
quitinhonha, serão ofer-
tados dois lotes rurais nas 
Fazendas Conjunto Ca-
choeira e Santa Quitéria.

Parcelamento - A Ce-
mig oferece facilidades 
de pagamento, como par-
celamento em até 60 me-
ses, conforme condições 
descritas no edital. As ne-
gociações acontecem de 
forma totalmente online. 
Para participar, é necessá-
rio fazer um cadastro na 
plataforma e enviar todos 
os documentos citados no 
edital, bem como anali-
sar as condições previstas.

Projetos que beneficiam 
pessoas com deficiência 

passam em comissão

Duas proposições 
com avanços para a pau-
ta das pessoas com defici-
ência receberam parecer 
favorável nesta terça-fei-
ra (12/8/25), na Comissão 
de Defesa dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência 
da Assembleia Legislati-
va de Minas Gerais (AL-
MG). Um deles, o Projeto 
de Lei (PL) 2.562/24 já 
pode seguir para aná-
lise do Plenário em 1º 
turno. Ele estabelece di-
retrizes para as ações do 
Estado com vistas à pro-
teção dos direitos da pes-
soa com esquizofrenia.

De autoria da depu-
tada licenciada Macaé 
Evaristo, o PL 2.562/24 
recebeu parecer pela 
aprovação na forma do 
substitutivo nº 2, apresen-
tado anteriormente pela 
Comissão de Saúde. Entre 
as diretrizes enumeradas, 
a garantia da atenção in-
tegral à saúde, da assis-
tência previdenciária e 
da proteção social da pes-
soa com esquizofrenia 
demandará regulamen-
tação do poder público.

As demais buscam in-
centivar, por exemplo, a 
inclusão no mercado de 
trabalho, o fortalecimento 
das redes de apoio aos fa-
miliares e cuidadores e o 
fomento à pesquisa cien-
tífica sobre o transtorno. 
O combate ao preconcei-
to e à discriminação da 
pessoa com esquizofre-
nia e a proteção contra 
abusos e exploração são 
outras medidas recomen-
dadas. Por fim, o texto es-
tabelece que o indivíduo 
com esquizofrenia que se 
enquadre no conceito de-
finido pela Lei 13.465, de 
2000, fará jus aos direitos 
e benefícios previstos na 
legislação estadual para 
a pessoa com deficiência.

A norma prevê o be-
nefício para pessoa que, 
comprovadamente, apre-
sente desvantagem no que 
se refere à orientação, à 

independência física ou 
à mobilidade, ou de or-
dem neuropsíquica que 
acarrete dificuldade para 
o exercício de ocupação 
habitual, para a intera-
ção social e para a in-
dependência econômica, 
em caráter permanente.

O relator do projeto, 
deputado Cristiano Silvei-
ra, mencionou no parecer 
que não é possível enqua-
drar automaticamente as 
pessoas com esquizofre-
nia no conceito de pes-
soa com deficiência. “O 
curso dessa condição e o 
nível de comprometimen-
to são variáveis, havendo 
alguns casos, inclusive, 
de remissão completa 
dos sintomas”, afirmou.

Ainda de acordo com 
o relator, não há no Esta-
do norma que discipline 
as ações do poder públi-
co para proteção dos di-
reitos das pessoas com 
esquizofrenia. Assim, se-
gundo ele, a proposição 
poderá preencher essa 
lacuna e inserir o assun-
to na agenda das políti-
cas públicas. Propostas 
contemplam políticas pa-
ra pessoas com defici-
ência e esquizofrenia.

Atendimento nos ser-
viços de transporte - Ou-
tro projeto endossado 
pela comissão foi o PL 
3.147/24, também em 1º 
turno. Originalmente, a 
proposição do deputado 
Charles Santos obriga-
va companhias aéreas a 
capacitar comissários de 
bordo para atendimento 
de passageiros com defi-

ciência ou neuroatípicos. 
Como o direito aeronáuti-
co compete exclusivamen-
te à União, a proposição 
foi aprimorada e passou 
a alterar a Lei 13.799, de 
2000, que dispõe sobre a 
política estadual dos di-
reitos da pessoa com de-
ficiência. A mudança se 
deu por meio do substi-
tutivo nº 1, da Comissão 
de Constituição e Justiça.

O novo texto prevê 
a inclusão de protocolos 
de atendimento e de se-
gurança específicos para 
pessoas com deficiência 
nos conteúdos progra-
máticos de capacitação 
e treinamento dos pro-
fissionais que atuam nos 
serviços públicos de trans-
porte de competência es-
tadual. Para o relator, 
deputado Grego da Fun-
dação (PMN), a proposi-
ção avança na promoção 
da acessibilidade às pes-
soas com deficiência. 

Ele citou pesquisa do 
Instituto Locomotiva se-
gundo a qual 77% das 
pessoas com deficiência já 
passaram por pelo menos 
uma situação de precon-
ceito durante seus deslo-
camentos pela sua cidade. 
A pesquisa foi realizada 
em 11 regiões metropoli-
tanas, entre as quais a de 
Belo Horizonte. A propo-
sição ainda passará pela 
Comissão de Desenvolvi-
mento Econômico antes 
da análise em Plenário. 
(Assessoria de Imprensa 
da ALMG - Gerência-ge-
ral de Imprensa e Divulga-
ção/ Foto: Willian Dias).

Lotes rurais no Norte de Minas e no Jequitinhonha 
também recebem ofertas até 18/9

Propostas miram pessoas com esquizofrenia e o atendimento 
adequado nos serviços públicos de transporte

Uma das proposições aprovadas pela Comissão da Pessoa com 
Deficiência já pode seguir para o Plenário
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Gerais
Caravana AMM levará 
pauta municipalista e 
capacitação a todas as 

regiões mineiras

Gestores e servido-
res públicos de toda Mi-
nas Gerais terão encontro 
marcado com a “Cara-
vana AMM”, projeto da 
Associação Mineira de 
Municípios, que desem-
barca em todas as 10 ma-
crorregiões do Estado, a 
partir de setembro deste 
ano. Com o tema “Ouvir 
para propor”, a carava-
na levará, a todas as regi-
ões mineiras, dois dias de 
evento com intensos de-
bates das principais de-
mandas dos municípios 
de cada região, produção 
da carta municipalista de 
cada regional e capaci-
tação com os assessores 
técnicos da AMM e espe-
cialistas nos principais 
temas da administração 
pública municipal, por 
meio da Escola de Gestão 
Municipalista (EGM).

“A nossa gestão che-
ga com a proposta de 

trabalhar com plane-
jamento, transparência 
e união. Os eventos da 
“Caravana AMM” têm 
como premissa reunir 
os anseios dos prefei-
tos de cada um dos mu-
nicípios mineiros, no 
primeiro dia do even-
to, quando produzirmos, 
juntos, a carta municipa-
lista da região. E, no se-
gundo dia do encontro, 
levaremos capacitação 
de qualidade aos gesto-
res e servidores públicos 
de todo o Estado. Quere-
mos trabalhar pelos 853 
municípios, sem colora-
ção partidária, com fo-
co na qualidade de vida 
da população das nossas 
cidades”, ressalta o pre-
sidente da AMM e pre-
feito de Patos de Minas, 
Luís Eduardo Falcão. 

A escolha das cida-
des-sede dos encontros 
está sendo feita, demo-

craticamente, com os 
diretores regionais da 
AMM. O primeiro even-
to será nos dias 2 e 3 
de setembro, em Divi-
nópolis, quando a equi-
pe da Associação levará 
o que há de mais rele-
vante na pauta munici-
palista atualmente para 
o Centro-Oeste mineiro.

Com apoio das mi-
crorregionais mineiras e 
da Confederação Nacio-
nal de Municípios (CNM), 
a Caravana AMM tem co-
mo objetivo ouvir as de-
mandas de cada um dos 
municípios de todas as re-
giões para propor ações 
e estratégias com foco no 
cumprimento da missão 
da entidade, de promover 
o desenvolvimento eco-
nômico dos municípios 
mineiros. As inscrições 
são gratuitas e devem ser 
feitas em https://porta-
lamm.com/caravana-amm

Ação técnica será voltada aos prefeitos e servidores públicos 
municipais, com foco nas demandas de cada uma das regionais

Programa "Restaurar" 
realiza mais uma ação 

educativa com agressores

O "Restaurar – Progra-
ma Multidimensional de 
Atendimento na Violência 
contra Mulheres, Crianças e 
Adolescentes" realizou, no 
começo de agosto, no Fórum 
Desembargador Faria e Sou-
sa, na Comarca de Caratin-
ga, no Leste do Estado, uma 
nova ação voltada a cerca de 
100 agressores. Este progra-
ma do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG), de 
combate à violência domés-
tica, é focado na reeducação 
e na recuperação de auto-
res de violência, seguindo 
os preceitos da Lei Maria da 
Penha (Lei nº 11.340/2006) 
e da Lei Henry Borel (Lei nº 
14.344/2022). Ele comple-
tou dois anos de implantação 
em Caratinga, mas foi lança-
do ofi cialmente em 2021, na 
Comarca de Araçuaí, por seu 
idealizador, juiz Jorge Arbex.

 Atuando desde 2023 
na Comarca de Caratinga, o 
projeto alcançou, até o co-
meço de agosto de 2025, ín-
dice de 2% na reincidência 
da violência contra mulhe-
res, crianças e adolescentes. 
"Nossos dados atualizados 
indicam que, até o dia 1º/8 
de 2025, o total de concluin-
tes (do programa) chegou a 
570, sendo que 162 agresso-
res não compareceram, carac-
terizando descumprimento 
de medida protetiva e passí-
veis de processo criminal. Em 
Caratinga, município com 
maior número de atendimen-
tos, 357 concluíram o pro-
grama e 85 descumpriram", 
detalhou o juiz Jorge Arbex.

 O Restaurar é compos-
to por audiências, atendimen-
tos psicossociais individuais e 
coletivos, entrevistas e pales-
tras. Os dados mostram que 
ele apresenta resultados con-
cretos na redução da reinci-
dência e na ampliação da 
rede de proteção. O magistra-
do destacou que o programa 
começou focado apenas da 
violência doméstica, mas am-
pliou sua atuação para incluir 
também a violência geracio-
nal, de acordo com as nor-
mativas da Lei Henry Borel.

O programa - O Res-
taurar é uma ação de gestão 
compartilhada entre o Po-
der Judiciário e os executi-
vos municipais. Ele conta 
com a participação do Mi-
nistério Público de Minas 
Gerais (MPMG) e da De-
fensoria Pública de Minas 
Gerais (DPMG) nas audi-

ências e no acompanhamen-
to das medidas protetivas.

 São realizadas sessões 
individuais e em grupo de 
agressores, conduzidas por 
especialistas, como psicólo-
gos e assistentes sociais, em 
conjunto com equipes do 
Poder Judiciário. Além dis-
so, os responsáveis pela apli-
cação do Restaurar realizam 
reuniões periódicas de ava-
liação e atualização metodo-
lógica, assegurando a coesão 
e o aprimoramento contínuo 
da prática. Na Comarca de 
Araçuaí, onde surgiu o pro-
grama, as ações englobam os 
municípios de Itinga, Coronel 
Murta, Ponto dos Volantes, 
Virgem da Lapa e Padre Para-
íso, além da sede de Araçuaí.

Com a expansão para 
Caratinga, o "Restaurar" 
passou a ser realizado nos 
seguintes municípios: Bom 
Jesus do Galho, Córrego No-
vo, Pingo D'água, Santa Rita 
de Minas, Santa Bárbara do 
Leste, Piedade de Caratinga, 
Imbé de Minas, Ubaporanga, 
Entre Folhas e Vargem Ale-
gre, além da sede, Caratinga.

 Os atendimentos são es-
truturados em rede, com faci-
litadores locais e coordenação 
metodológica centralizada. 
Também há articulações com 
órgãos como os Centros de 
Referência Especializados 
de Assistência Social (Creas), 
os Centros de Atenção Psi-

cossocial (Caps), os Centros 
de Referência de Assistência 
Social (Cras), as Estratégias 
Saúde da Família (ESFs) e 
instituições da rede de pro-
teção social, para garantir o 
acompanhamento adequa-
do e abrangente dos casos.

"A perenidade e a repli-
cabilidade são demonstradas 
pela manutenção do progra-
ma mesmo após a mudança 
de titularidade da vara e sua 
expansão a 17 municípios 
em duas comarcas. A atua-
ção descentralizada, com in-
clusão dos municípios mais 
distantes da sede, representa 
importante avanço em termos 
de acesso à Justiça e transfor-
mação social, especialmen-
te em regiões vulneráveis", 
afi rmou o juiz Jorge Arbex.

Segundo o magistrado, 
os resultados do programa 
"Restaurar" confi rmam sua 
qualidade humanitária, social 
e transformadora, pois "tra-
balhar o agressor pode evitar 
que ele volte àquela família 
ou que leve o mesmo com-
portamento para uma próxi-
ma. Já tivemos testemunhos 
de mudança real. Mesmo 
que o ideal seja a reincidên-
cia zero, os números já mos-
tram que estamos no caminho 
certo". (Diretoria Executi-
va de Comunicação – Dir-
com/ Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais - TJMG/ Fo-
tos: Divulgação/ TJMG).

Na Comarca de Caratinga, a iniciativa alcançou índice de 2% 
de reincidência nos casos de violência doméstica

Manutenção operacional 
TEÓFILO OTONI – COPASA

A Copasa informa que, devido a uma manutenção operacional, o abastecimento de 
água em alguns bairros da cidade de Teófi lo Otoni, poderiam apresentar intermitências 

na quarta-feira (13/8). A previsão é que a normalização do abastecimento ocorresse, 
gradativamente, no decorrer da manhã de quinta-feira (14/8).

Bairros atingidos: Alegria, Cidade Nova, Doutor Laerte Laender, Filadélfi a, Frei Júlio, 
Jardim São Paulo, Laerte Laender, Manoel Pimenta, Marajoara, Olga Prates Correia, 
Presidente Tancredo Neves, Santo Antônio, São Geraldo, Solidariedade, Teófi lo Rocha 

e Vila Barreiros. A Companhia destaca que, nesses casos, os imóveis que possuem 
caixas d'água podem não sofrer impactos. (COPASA Assessoria de Imprensa).

A audiência do programa "Restaurar" no Fórum de Caratinga 
foi realizada em agosto de 2025 e reuniu cerca de 100 agressores

O juiz Jorge Arbex é o idealizador e responsável pela criação e 
implementação do "Restaurar" em 17 municípios mineiros



5Sexta-feira, 15 de agosto de 2025
DIÁRIO TRIBUNA

www.diariotribuna.com.br | tribunadomucuri@gmail.com | facebook.com/diariotribuna

Opinião/Gerais
Jeferson Botelho

Segurança Pública em Xeque: 
Quando os Palanques Calam as Ruas

Professor de Direito Penal e Processo Penal / Especialização em Combate à Corrupção, Crime Organizado 
e Antiterrorismo pela Universidade de Salamanca – Espanha / Autor de Livros Jurídicos

Este texto reflete, com fi-
delidade e reverência, o pleno 
exercício da liberdade de ex-
pressão, alicerçado tanto na 
legislação interna quanto nos 
tratados internacionais. Fun-
damenta-se no artigo 5º, inciso 
IV, da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 
1988, em harmonia com o ar-
tigo 13 da Convenção Ameri-
cana sobre Direitos Humanos 
— o Pacto de San José da Cos-
ta Rica — ratificado pelo Bra-
sil por meio do Decreto nº 678, 
de 1992. Soma-se a isso a per-
feita consonância com a Pri-
meira Emenda à Constituição 
dos Estados Unidos da Amé-
rica, promulgada em 15 de de-
zembro de 1791, como parte da 
célebre Carta de Direitos. Tudo 
se dá sob o manto inviolável da 
imunidade de cátedra, assegu-
rando ao pensamento crítico, à 
ciência e à docência a liberdade 
necessária para iluminar cons-
ciências e transformar socie-
dades. Nessa toada, o presente 
artigo apresenta uma crítica 
contundente à superficialidade 
dos discursos sobre segurança 
pública no Brasil, denuncian-
do a ausência de técnicos com 
experiência real nos cargos de 
comando. Analisa a distância 
entre os chamados “especia-
listas midiáticos” e a realida-
de vivida por policiais, vítimas 
e comunidades. Defende que 
segurança pública é dever do 
Estado e direito de todos, mas 
que a solução passa pela es-
cuta dos verdadeiros protago-
nistas da segurança cotidiana.

A segurança pública no 
Brasil tornou-se palco de es-
petáculos retóricos, onde dis-
cursos bem ensaiados ecoam 
em entrevistas de gabinete, mas 
não chegam às vielas, becos e 
estradas esburacadas do país re-

al. Em vez de técnicos, o que 
se vê à frente de muitos órgãos 
são políticos, indicados por 
conveniências partidárias, com 
pouca ou nenhuma vivência 
nas trincheiras da segurança.

Enquanto isso, o policial 
investigativo que não pode 
usar farda, a mãe que perdeu 
um filho para a criminalida-
de, o soldado, o cabo e sar-
gento que sobem o morro, 
seguem invisíveis no debate 
técnico. O criminoso do asfal-
to e dos gabinetes continua in-
tocável. Quando os livros são 
apenas decoração de fundo e 
não instrumentos de transfor-
mação, a política de seguran-
ça vira espetáculo, não solução.

Análise técnica do te-
ma: A Constituição Federal 
de 1988, em seu artigo 144, 
afirma de forma inequívoca: 
“A segurança pública, dever 
do Estado, direito e responsa-
bilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio.” No 
entanto, a realidade cotidia-
na nos mostra uma grave dis-
torção entre o que está na letra 
da lei e o que se pratica na es-
trutura do Estado brasileiro.

A ausência de critérios 
técnicos para nomeações em 
órgãos de segurança pública 
resulta em políticas ineficazes, 
descoladas da realidade vivida 
por policiais e pela população. 
Em muitos casos, os gesto-
res dessas pastas são figuras 
alheias ao campo da seguran-
ça, mas escolhidas por interes-
ses político-partidários. Como 
consequência, temos medidas 
populistas, midiáticas e mui-
tas vezes perigosamente des-
conectadas das necessidades 
reais de enfrentamento ao cri-
me organizado, ao tráfico de 

drogas, à violência domésti-
ca e aos crimes patrimoniais.

Por outro lado, os verda-
deiros especialistas raramen-
te têm voz. São os sargentos 
que, com salários defasados, 
enfrentam o crime de peito 
aberto. São os investigadores 
anônimos que, por seguran-
ça, não vestem farda. São os 
familiares das vítimas que 
vivem a dor que nenhum 
discurso de gabinete pode con-
solar. E são também os “tran-
cas” — agentes que vivem a 
crueza da criminalidade nas 
ruas, longe dos palcos ilumi-
nados dos estúdios de televisão.

Desenvolvimento com 
ênfase na falta de técnicos 
nos órgãos públicos de segu-
rança: A inversão de priori-
dades na gestão da segurança 
pública é notória. Em vez de 
valorizar a experiência práti-
ca, o conhecimento técnico e a 
formação continuada dos pro-
fissionais da área, o que se ob-
serva é a ascensão de figuras 
decorativas — muitas vezes 
com currículo forjado à base 
de aparições na mídia ou de tí-
tulos acadêmicos que não re-
sistem ao teste da vivência.

Não se pode aceitar que 
livros sirvam apenas como 
cenário para entrevistas em 
ambientes climatizados, com 
frases feitas e soluções genéri-
cas. A segurança pública não é 
um campo para teóricos distan-
tes da realidade, mas sim para 
homens e mulheres que co-
nhecem os códigos do crime, 
o silêncio das vítimas e o gri-
to desesperado das periferias.

É preciso romper com es-
se modelo falacioso. Investir na 
formação e na escuta dos poli-
ciais da base, dos peritos, nos 
delegados de carreira e nos 
guardas municipais que enfren-

tam o caos diário da violência 
urbana. Somente com base téc-
nica, diagnósticos reais e ações 
integradas será possível cons-
truir políticas públicas eficazes.

Conclusão: A seguran-
ça pública brasileira clama por 
respeito, técnica e compromis-
so. Chega de soluções cosméti-
cas. Chega de especialistas de 
estúdio. O povo brasileiro não 
quer mais discursos: quer paz, 
justiça e efetividade. A verda-
deira reforma da segurança co-
meça pela valorização de quem 
vive o problema na pele — e 
não por quem só o enxerga atra-
vés das lentes de uma câmera.

Ninguém se torna mestre 
da existência apenas por deco-
rar fórmulas em salas de au-
la abafadas pela arrogância. A 
verdadeira especialidade nas-
ce da alma calejada, da lágrima 
silenciosa que escorre quando 
ninguém vê, da dor que molda 
caráter, da queda que ensina a 
levantar com mais firmeza. O 
saber legítimo não habita ape-
nas nas bibliotecas empoei-
radas — ele grita nos becos 
escuros, chora nas delegacias, 
sangra nos quartéis e sussurra 
no coração dos que já perde-
ram tudo, menos a coragem.

É no calor do sofrimento 
que o espírito é temperado com 
aço. A vida, este campo de ba-
talha invisível, é a escola dos 
verdadeiros especialistas. Não 
há tese que substitua o luto de 
uma mãe; não há tratado que 
compreenda o silêncio de um 
policial infiltrado; não há ide-
ologia que explique a dor de 
um povo refém da violência.

E quem nunca amou e 
perdeu, jamais saberá cantar a 
música da alma ferida. Quem 
nunca sofreu na carne o aban-
dono, o desprezo, o descaso 
— jamais compreenderá a ur-

gência do clamor popular por 
segurança e dignidade. Por is-
so, que se calem os teóricos de 
gabinete, os narcisistas poten-
cializados, os vendedores de 
sonhos, os tatuados da loucura, 
os midiáticos de ocasião, quan-
do falarem dos dramas que não 
viveram. Que as vozes da rua, 
da dor e da luta subam ao púl-
pito das decisões. Porque só 
os forjados no fogo do real co-
nhecem o caminho da cura.

E nesse teatro trágico da 
vida, que vença a sabedoria dos 
que choraram — e não a sober-
ba dos que apenas falaram. Por-
tanto, segurança pública não 
é fruto de retóricas vazias, de 
“ólogos” de ocasião, de curio-
sos disfarçados de especialistas 
ou de fanáticos que se alimen-
tam do aplauso fácil. Não se 
constrói a paz social com ven-
dedores de ilusões, com narci-
sistas travestidos de heróis ou 
com falsos peritos que confun-
dem experiência com encena-
ção. A verdadeira segurança 
pública exige gestores com-
prometidos com o exercício 
legítimo e responsável do po-
der de polícia, sustentados por 
ética inquebrantável e genu-
ína responsabilidade social.

Ela se ergue sobre a apli-
cação efetiva das leis, sobre 
uma visão que privilegie a 
proteção da sociedade e so-
bre investimentos equitativos 
entre todas as agências de se-
gurança. Ela floresce quando 
se abandona a vaidade institu-
cional, substituindo a disputa 
de egos pela construção cole-
tiva da paz. Ela se consolida 
quando os recursos chegam 
aos profissionais de verdade 
— aqueles que, nas ruas e nas 
fronteiras, na árdua seguran-
ça dos presídios, em ativida-
de nos centros de internação 

de adolescentes em conflito 
com a lei, nas delegacias e nos 
quartéis, arriscam a própria vi-
da para defender a do próximo.

O romantismo penal não 
protege lares, não impede o 
avanço da criminalidade, não 
honra o sangue derramado 
pelos que tombaram em ser-
viço. Só a união entre lei, téc-
nica, coragem e integridade 
será capaz de forjar o escu-
do que a sociedade brasileira 
tanto clama. Segurança pú-
blica é mais que um dever do 
Estado — é um pacto inego-
ciável com a vida, com a liber-
dade e com o futuro da Nação.

E que reste gravado no 
coração de cada brasileiro es-
te juramento: enquanto hou-
ver um inocente a proteger, 
um criminoso a deter é um so-
nho de paz a manter vivo, não 
nos curvaremos ao medo, não 
nos renderemos à violência e 
não deixaremos que a esperan-
ça seja algemada. Pois a segu-
rança do povo é a fortaleza da 
Pátria, e a Pátria, quando pro-
tegida, jamais será vencida.

____________________
REFERÊNCIAS BI-

BLIOGRÁFICAS: BRA-
SIL. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. 
Art. 144. Disponível em: ht-
tps://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/constituicao/consti-
tuicao.htm. Acesso em: ago. 
2025 / CANO, Ignacio. Le-
talidade policial: desafios da 
segurança pública. Rio de Ja-
neiro: CESeC, 2015 / CAR-
RANCIO, Edson. Segurança 
Pública e Democracia: uma 
abordagem crítica. São Pau-
lo: Saraiva, 2020 / SOARES, 
Luiz Eduardo. Elite da Tropa. 
Rio de Janeiro: Objetiva, 2006 
/ SOUZA, Jessé. A Elite do 
Atraso. São Paulo: Leya, 2017.
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Segurança Pública
Receita Estadual de Minas faz 

operação contra falsificação de 
embalagens de sabão em pó

Polícia Militar prende 
autor de ameaça e 

agressão em Araçuaí

Polícias Civil e Militar 
realizam operação e 
cumprem mandados 

judiciais em Araçuaí e 
Coronel Murta

As polícias Civil e Mi-
litar de Minas Gerais realiza-
ram, na manhã de terça-feira 
(12/8), uma operação pa-
ra cumprimento de manda-
dos judiciais relacionados 
ao combate à criminalidade 
violenta em Araçuaí e Coro-
nel Murta, no Vale do Jequi-
tinhonha. Em investigação 
da delegacia de Araçuaí 
que apurou a prática de ho-
micídio em face de um ido-
so na zona rural de Araçuaí, 
praticado no dia 20 de ju-
lho, foram colhidos elemen-
tos que apontaram a autoria 
em relação a três investiga-
dos, de 27, 32 e 62 anos.

A PCMG represen-
tou, então, pela decretação 
da prisão preventiva dos in-
vestigados, que foi deferi-
da pelo Poder Judiciário, 
após manifestação favo-
rável do Ministério Públi-
co. Nesta data, a PCMG e 
a PMMG deram cumpri-
mento aos mandados de 
prisão expedidos contra os 
três investigados na opera-
ção realizada. Após a forma-

lização dos cumprimentos, 
os presos foram entregues 
no Presídio de Araçuaí.

Ainda no bojo da ope-
ração realizada nesta da-
ta, policiais civis e militares 
cumpriram 7 mandados de 
busca e apreensão domici-
liar em Coronel Murta, re-
ferentes a investigação que 
apura a prática dos crimes 
de tráfico ilícito de drogas 
e associação para o tráfico, 

culminando na apreensão 
de um revólver calibre 38 
e seis munições do mesmo 
calibre com um dos alvos, 
que foi preso em flagrante. A 
operação foi conduzida pela 
delegacia de Araçuaí e con-
tou com o apoio da Delega-
cia Regional de Pedra Azul e 
da delegacia de Padre Paraí-
so, bem como do 70º BPM. 
(Informações/Fotos: PCMG/ 
Dr. Thiago Carvalho).

A Receita Estadual de 
Minas Gerais, por intermédio 
da Delegacia Fiscal de Divinó-
polis, Centro-Oeste do estado, 
e com o apoio do seu Núcleo 
de Atividades Fiscais Estraté-
gicas (Nafe), deflagrou mais 
uma ação de combate ao co-
mércio de sabão em pó de ori-
gem clandestina. Dessa vez, a 
operação “Que papelão” fo-
cou na falsificação de emba-
lagens usadas para colocar o 
produto ilegal no comércio. 
O alvo foi uma gráfica loca-
lizada em Belo Horizonte, 
cujos indícios da prática des-
sa ilegalidade já haviam sido 
levantados pela fiscalização.

Em fiscalização ocorrida 
na quarta-feira (6/8), os Audi-
tores Fiscais da Receita Esta-
dual constataram a produção 
de embalagens secundárias, 
utilizadas para agrupar uma 
ou mais embalagens primá-
rias. Elas têm a finalidade de 
facilitar o manuseio, transpor-
te ou venda, contendo leiaute, 
logotipos e demais elemen-
tos visuais de identificação de 
uma marca registrada, sem a 
devida autorização da empre-
sa detentora dos direitos. Isso 
aponta para o potencial uso 
indevido de marca, falsifica-
ção e concorrência desleal.

"Verificou-se que a pro-
dução era realizada sem o 

devido amparo legal, ainda 
que com a emissão de docu-
mentos fiscais. No entanto, 
tais documentos eram emi-
tidos em nome de empresas 
clientes não autorizadas pe-
la detentora da marca, sendo 
utilizado o CNPJ de empre-
sas de fachada para efetu-
ar os pagamentos e indicar o 
destino das mercadorias, em 
aparente tentativa de ocul-
tar a real operação e sua fi-
nalidade ilícita", explicou o 
subsecretário da Receita Es-
tadual, Osvaldo Scavazza.

 Essa operação é resultado 
de um trabalho de inteligência 
fiscal que já resultou em mais 
de 50 ações, desde abril de 
2024, com foco no combate à 
falsificação dos "tensoativos 
aniônicos sólidos", popular-
mente conhecidos como sa-
bão em pó. As fases anteriores, 
como as operações Limpeza 
Profunda, Mau Despacho e 
Sabão Odores, foram centra-
das no desmonte de fábricas 
clandestinas e na intercepta-
ção da cadeia de distribuição 
das mercadorias falsificadas.

Coleta de dados para 
investigação - Durante os 
procedimentos fiscais reali-
zados na última quarta-feira 
(6/8), foi efetuada a duplica-
ção forense dos dados digi-
tais presentes nos dispositivos 

identificados no local, com o 
objetivo de preservar evidên-
cias de interesse para a apura-
ção dos fatos. Esse material 
será submetido a auditoria es-
pecializada, visando ao apro-
fundamento das investigações 
e à identificação de demais en-
volvidos na cadeia de produ-
ção e financiamento da fraude.

"O enfrentamento a es-
se tipo de fraude impõe desa-
fios permanentes à Receita 
Estadual, sobretudo diante da 
dinâmica adotada por essas 
organizações, que frequente-
mente alteram seus locais de 
atuação para dificultar a iden-
tificação dos pontos de con-
trafação. Tal comportamento 
exige respostas técnicas e in-
tegradas por parte do Fisco 
mineiro, com reforço nas ati-
vidades de inteligência e no 
trabalho conjunto com insti-
tuições parceiras", ressaltou o 
subsecretário. A operação “Que 
papelão” reafirma o compro-
misso da Receita Estadual de 
Minas Gerais com o comba-
te qualificado aos crimes con-
tra a ordem tributária, com a 
defesa da livre concorrência, 
da segurança do consumidor 
e da arrecadação pública. A 
ação contou com a participa-
ção de agentes da Polícia Civil 
de Minas Gerais (Foto: SEF-
-MG Divulgação/ PCMG).

A Polícia Militar foi 
acionada no sábado, 9 
de agosto, para aten-
dimento de uma ocor-
rência de ameaça e 
agressão no bairro Re-
nascença, em Araçuaí. 
Uma mulher relatou ter 
sido agredida e ameaça-
da de morte pelo compa-
nheiro após um evento 

festivo, que ainda dani-
ficou objetos da casa e 
fugiu. Segundo a PM, o 
homem, de 38 anos, re-
tornou ao local e agrediu 
outro homem, proprie-
tário de um bar, mas 
foi localizado e preso.

Durante o atendi-
mento médico, ele vol-
tou a ameaçar uma das 

vítimas. Foi constata-
do que ele cumpre pri-
são domiciliar. Todos os 
envolvidos foram enca-
minhados à delegacia 
de Polícia Civil para 
as medidas cabíveis à 
polícia judiciária. (In-
formações/Foto: asses-
soria de comunicação 
do 70º BPM/ Araçuaí).

Ação teve como alvo uma gráfica suspeita de produzir recipientes 
utilizados para colocar o produto ilegal no comércio

Ação conjunta das forças de segurança resultou em quatro 
prisões e na apreensão de um revólver calibre 38 e munições

www.diariotribuna.com.br
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TCEMG suspende licenciamento ambiental de 
barragem de rejeitos em Conceição do Mato Dentro

O Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais (TCE-
MG) referendou, nesta quar-
ta-feira (13/8), na sessão do 
Pleno, por unanimidade, a de-
cisão liminar do conselheiro 
Agostinho Patrus quanto à sus-
pensão do licenciamento am-
biental do segundo alteamento 
da barragem de rejeitos do Sis-
tema Minas-Rio, da minerado-
ra Anglo American, localizada 
em Conceição do Mato Den-
tro, na região Central de Minas. 
Nessa área, a empresa admi-
nistra o complexo de extração 
de minério de ferro nas Serras 
da Ferrugem e do Sapo e teria, 
na Zona de Autossalvamento 
(ZAS) da nova barragem, fa-
mílias da tradicional comuni-
dade de São José do Arrudas.

A medida cautelar do 
TCEMG está fundamentada 
no artigo 12 da Lei Estadu-
al nº 23.291/2019, conhecida 
como “Mar de Lama Nunca 

Mais”, que proíbe a conces-
são de licenças ambientais, 
inclusive as prévias, para barra-
gens que possuem moradores 
na Zona de Autossalvamen-
to. A decisão do Tribunal de 
Contas determina a paralisa-
ção do processo até o cumpri-
mento integral das exigências 
legais e a realocação das fa-
mílias residentes na área de 
risco, proibindo qualquer ato 
administrativo que dê con-
tinuidade ao licenciamento.

Para o relator da cautelar, 
a norma foi criada para evi-
tar tragédias como as de Ma-
riana e Brumadinho. Por isso, 
a lógica do risco deve ser en-
frentada no início do licencia-
mento, e não postergada por 
condicionantes futuras. “Antes 
da decisão, foram avaliados os 
possíveis impactos econômi-
cos e financeiros da suspensão. 
Ainda assim, ela é necessária 
para garantir que o direito à vi-

da e à segurança das comuni-
dades seja respeitado antes da 
continuidade de qualquer ati-
vidade de alto risco”, afirmou.

Conforme o Tribunal de 
Contas, a ausência de um pla-
no de reassentamento pactu-
ado torna o empreendimento 
socialmente e ambientalmen-
te inviável e justifica a inter-
venção para prevenir danos 
graves ao interesse público. 
O descumprimento da deci-
são implicará multa diária de 
R$ 3 mil a R$ 12 mil aos ges-
tores estaduais responsáveis.

Denúncia - A representa-
ção foi apresentada pela depu-
tada estadual Bella Gonçalves, 
que apontou fracionamento 
indevido do licenciamento, 
descumprimento de condi-
cionantes e passivos socio-
ambientais não solucionados, 
incluindo a falta de reassen-
tamento das famílias de São 
José do Arrudas, comunida-

de que passaria a integrar a 
ZAS com o novo alteamen-
to. A parlamentar também 
destacou que há decisão ju-
dicial proibindo novas licen-
ças até a remoção completa 
das comunidades atingidas 
e a elaboração de um plano 
coletivo de reassentamento.

A denúncia também sus-
tenta que o aumento da co-
ta da barragem, de 700 para 
725 metros, configura uma 

nova intervenção, com im-
pactos socioambientais adi-
cionais, devendo ser tratado 
como um novo licenciamen-
to, sujeito integralmente às exi-
gências da Lei nº 23.291/2019. 
“A tentativa de prosseguir com 
o processo na fase de Licen-
ça Prévia não é juridicamente 
neutra, pois já produz efeitos 
concretos que podem com-
prometer a proteção ambiental 
e a segurança das comunida-

des”, diz a peça de denúncia.
Nos estudos técnicos 

apresentados no processo, a 
própria mineradora reconhece 
que o alteamento incluirá São 
José do Arrudas na nova man-
cha de inundação. O reassenta-
mento ainda não foi realizado, 
e os moradores manifestaram 
reiteradamente a intenção de 
permanecer em seu territó-
rio, recusando planos anterio-
res que não os contemplavam.
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